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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2013
(Do Sr. Antônio Roberto)
Altera a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, para permitir o comércio de pele artificial nos casos que especifica.
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º.................................................................................

.............................................................................................

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, não estão compreendidos entre os tecidos a que se refere este artigo a pele desenvolvida in vitro, o sangue, o esperma e o óvulo (NR).
Art. 2º O art. 15 da Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 15..................................................................................

.............................................................................................

§ 1º Incorre na mesma pena quem promove, intermedeia, facilita ou aufere qualquer vantagem com a transação.
§ 2º Não se compreende entre os tecidos, os órgãos ou as partes do corpo humano a que se refere o caput a pele desenvolvida in vitro para fins de pesquisa, tratamento e transplante (NR).

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICAÇÃO
Ao declarar a constitucionalidade do art. 5º da Lei n. 11.105 de 2005, conhecida como Lei da Biossegurança, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que a pesquisa com células tronco, na forma do dispositivo, não implica “ofensas ao direito à vida e da dignidade da pessoa humana”, pelo contrário, traz “alento aos que se acham à margem do exercício concreto e inalienável dos direitos à felicidade e do viver com dignidade” (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3510. Rel. Min. Ayres Britto, Pleno, DJe-096, 28 mai. 2010, ementa).

Esse julgamento afastou-se qualquer interpretação que atribua caráter absoluto às restrições ao manuseio de material humano com fins científicos e medicinais.

A Lei n. 9.434, de 1996, foi editada em um contexto em que muitos avanços científicos e tecnológicos hoje alcançados eram impensáveis. Citem-se, entre eles, a pele artificial, desenvolvida a partir de material genético humano ou animal, que restitui esperança a vítimas de queimaduras, a pessoas acometidas por câncer ou que perderam o tecido epitelial por razões as mais diversas. 

Além do mais, com o uso de pele artificial evitam-se o sofrimento e o sacrifício de animais em grande parte do mundo desenvolvido. Na Europa, por exemplo, foram banidos testes em animais para desenvolvimento de produtos cosméticos.

A substituição da pele de animais por pele artificial no Brasil, contudo, esbarra na Lei n. 9.434, de 1996, que tipifica como crime o comércio de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano, a partir de uma interpretação ampliativa do § 4º do art. 199 da Constituição
.

A rigor, a pele artificial, ainda que desenvolvida a partir de material genético humano, estaria excluída dessa proibição, como estão os hormônios humanos vendidos pela indústria farmacêutica, como a eritropoietina, a vasopressina, o hormônio do crescimento, a dopamina, a adrenalina, o hormônio da tireóide, e muitos outros. Entretanto, para afastar definitivamente qualquer interpretação que coíba a comercialização de pele artificial, propomos, por meio deste projeto de lei, nova redação para o parágrafo único do art. 1º e um novo parágrafo para o art. 15 da Lei n. 9.434, de 1996.
Estamos certos de que a mudança sugerida vai contribuir imensamente com a felicidade e com o sentimento de dignidade de milhares de pessoas que, de outra forma, não poderiam ser curadas, e ainda evitará o sofrimento e morticínio de incontáveis animais. Por isso, conto com o apoio dos Nobres Colegas.
Sala das Sessões, em         de                         de 2013.
Deputado ANTONIO ROBERTO
� Art. 199. (...)


§ 4º - A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. 








